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Constituição não assegura es­
tabilidade. Estabilidade não pres­
supõe constituição — enquanto 
texto único coordenador das rela­
ções políticas no Estado. Essen­
ciais são os processos constitucio­
nais, mais do que os direitos subs­
tantivos postos numa carta es­
crita. 

O acordo básico de organiza­
ção política de um Estado é sem­
pre um pacto de elites. É um duplo 
contrato. Primeiro, a partilha de 
poder entre os grupos que detêm 
capacidade de participar efetiva­
mente do controle do sistema polí­
tico. Segundo, a garantia de as­
censão daqueles que, fora do pri­
meiro contrato, por seu talento e 
sucesso, queiram ter acesso à elite 
e compartilhar do poder. 

A estabilidade desse acordo 
depende, assim, menos dos direi­
tos substantivos, e mais dos pro­
cessos constitucionais de partici­
pação. Vale dizer, conferir a todos 
a certeza de se manifestar. De não 
ser excluído, definitivamente, do 
processo político, do crescimento 
econômico e das oportunidades 
sociais. Caso contrário, o terceiro 
estado só terá um caminho: derru­
bar a Bastilha, 

A estabilidade constitucional 
está na razão direta da realização 
de processos constitucionais. 
Eleições são^ apenas o exemplo 
mais óbvio. É por pura convenção 
que a Inglaterra e o Canadá ele­
gem seus parlamentos a cada cin­
co anos no máximo. Não há nor­
ma escrita que o torne obrigató­
rio. Apenas a tradição ganhou 
força constitucional. 

A França, em contraste, é víti­
ma do que ela própria concebeu: a 
retórica de direitos substantivos. 
A isto não corresponderam pro­
cessos de realização concreta. As­
sim, conheceram os franceses, 
desde 1789, 15 constituições (oito 
monarquias, quatro repúblicas, 

dois consulados e um diretório); e 
viveram sob nenhuma de 1871 a 
1946 (apenas as três leis constitu­
cionais "puramente orgánícasff 

da 3a República). 

Os processos constitucionais 
permanentemente válidos e vin-
culativos são a chave da estabili­
dade. Donde a intolerância ame­
ricana com as tentativas de orga­
nização de partidos e sindicatos 
comunistas. A tomada do poder 
pela revolução e sua consolida­
ção pela dítarura do proletaria­
do, porque, contrários ao processo 
constitucional das eleições pluri-
partidárias livres, tornam aque­
les grupos incompatíveis com a 
ordem constitucional. Excluí-los 
permanentemente, todavia, seria 
contraditório com a liberdade de 
expressão do pensamento, intrín­
seca ao tratamento democrático 
das minorias — outro dos proces­
sos constitucionais. Daí, a doutri­
na do "perigo claro e iminente": a 
idéia da minoria, por si mesma, 
não é perniciosa; a probabilidade 
de ação concreta, sim, é que a tor­
naria incompatível com o proces­
so de escolhas no "mercado livre 
das idéias". 

A estabilidade do constitucio-
nalismo americano está em qua­
tro palavras: due process e equal 
protection. Seja a proteção da vi­
da ou da propriedade, ou a expan­
são da liberdade, o direito indivi­
dual ou o coletivo. O momento e a 
extensão da face substantiva da 
moeda são cunhados sem molde 
prévio, donde a harmonia no pos­
sível e no adequado, no tempo e no 
espaço. Isto significa que a elite, 
dona do primeiro contrato, não 
pode agir sem o segundo contrato. 
Assim, o devido processo legal 
serviu, por muito tempo, à decla­
ração de inconstitucionalidade 
das leis sociais. Em 1923, mulhe­
res trabalhadoras obtiveram da 
Suprema Corte a declaração de 
inconstitucionalidade da lei do 
salário mínimo, porque contrária 

ao devido processo, isto é, cercea-
dora da livre negociação do tra­
balho. Somente após a grande de­
pressão é que a Suprema Corte, 
refletindo a nova vontade social 
dos signatários do segundo con­
trato, acolheu a validade das leis 
sociais. 

Não foi diferente com a igual­
dade de todos perante a lei. Em 
1787, na convenção de Filadélfia, 
os negros for<xm excluídos do pac­
to. Em 1858 foi-lhes negado o di­
reito de pleitear em juízo porque 
não eram "pessoas livres". Em 
1896 foi-lhes assegurado o direito 
á educação pública em escolas se­
paradas, desde que iguais as 
oportunidades de ensino. Em 
1954, afinal, adquiriram o direito 
de estarem na mesma sala de aula 
que os brancos. Dessarte, ao prin­
cípio, posto na Declaração de In­
dependência, de que todos os ho­
mens são criados iguais, não cor­
respondeu qualquer tentativa 
ideológica de efetivação univer­
sal imediata. Seu conteúdo subs­
tantivo surgiu conforme "as senti­
das necessidades do tempo". 

A percepção de Constituição 
como constitucionalismo em pro­
cesso é essencial à estabilidade 
que busca o Brasil. Processo que 
faça a Constituição pairar acima 
das coligações majoritárias even­
tuais. A Constituinte peca de no­
vo, ao se deixar levar pela retóri­
ca das extensas declarações de di­
reitos substantivos. Ela é omissa 
quanto aos processos constitucio­
nais. Disso deu exemplo na "anis­
tia" das dívidas do cruzado: vio­
lentou o devido processo e a igual­
dade de todos perante a lei, con­
fiscando propriedade, favorecen­
do não-pagadores em detrimento 
de pagadores. A Constituinte, nes­
te passo, retrocedeu spielberguia-
namente 800 anos: fez o que o rei 
João jurou não fazer — e cumpriu 
(Carta Magna, 1215). 
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